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Resumo: O objetivo desta pesquisa foi analisar a efi ciência e o posicionamento do ranking das cooperativas de 
crédito do Brasil, tendo característica descritiva e documental, com tratamento quantitativo. Nos resultados, quando 
utilizada matriz de preferência no método AHP, o ranking original apresentado pelo BACEN altera posição de 48 
das 50 cooperativas, classifi cando inversamente ao ranking original.
Palavras-chave: Efi ciência. Ranking. Cooperativas de crédito.
Abstract: This research aimed at analyzing ranking effi ciency and positioning of credit unions in Brazil, by means 
of documental and descriptive quantitative treatment. The results show that, when AHP matrix is preferably used, 
original ranking prescribed by BACEN changes the position of 48 unions out of 50, inversely classifying to original 
ranking.
Key words: Effi ciency. Ranking. Credit unions.
Resumen: El objetivo de la investigación fue analizar la efi cacia de la clasifi cación y el posicionamiento de las 
cooperativas de crédito en Brasil, teniendo como. Descriptiva y documental, con un tratamiento cuantitativo En 
los resultados, la clasifi cación presentada por el Banco Central, cuando se utiliza con preferencia matriz AHP tiene 
cambios de posición de 48 cooperativas, que apunta hacia el lado contrario de la clasifi cación original.
Palabras clave: Efi ciencia. Clasifi cación. Uniones de crédito.
Résumé: L’objectif de la recherche était d’analyser l’effi cacité du classement et positionnement des caisses populaires 
au Brésil, ayant comme. Descriptive et documentaire, d’un traitement quantitatif Dans les résultats, le classement 
présenté par la Banque centrale, lorsqu’il est utilisé de préférence matrice de PLA a des changements de position 
de 48 coopératives, pointant vers le côté inverse du classement initial.
Mots-clés: Effi cacité. Classement. Coopératives de crédit.
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Introdução

Cooperativas de crédito são instituições 
fi nanceiras inseridas no mercado sob a forma 
de sociedades cooperativas com o objetivo de 
prestação de serviços fi nanceiros ao associado 
(PINHEIRO, 2005).

Lazzarini, Bialoskorski Neto e Chaddad 
(1999) destacam que as cooperativas de cré-
dito têm passado por diversas mudanças nos 
últimos tempos, como as mudanças na gestão 
fi nanceira em decorrência de suas caracterís-
ticas organizacionais. Além das mudanças, 
a adequação às práticas do mercado exige 
alterações nas entidades, de forma que, estas 
consigam responder com agilidade às neces-
sidades dos clientes, sejam cooperados ou 
correntistas.

Conforme Soares e Melo Sobrinho (2007), 
“o setor cooperativista é de singular impor-
tância para a sociedade, na medida em que 
promove a aplicação de recursos privados e 
assume os correspondentes riscos em favor da 
própria comunidade”. A forma de atuação das 
cooperativas, em função do comprometimento 
assumido pelos cooperados, pela causa coope-
rativa, contribui para que as perdas fi nanceiras 
sejam menores em função da baixa inadim-
plência no recebimento do crédito concedido.

Segundo Silva, Fiorentin e Toledo Filho 
(2011) consideram, as cooperativas estão inse-
ridas em um ambiente competitivo, e a busca 
pela efi ciência deve ser o objetivo constante da 
organização. Dentre esses fatores devem ser 
levados em conta diversos indicadores como 
gestão de risco e gestão de crédito.
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Diante disso, se estabeleceu como ques-
tão de pesquisa indagar: qual a efi ciência e o 
posicionamento do ranking das cooperativas 
de crédito do Brasil? Com isso, esta pesquisa 
destaca como objetivo analisar a efi ciência e o 
posicionamento do ranking das cooperativas 
de crédito do Brasil.

Como justificativa para a pesquisa, 
quanto à utilização dos dados das cooperati-
vas, com relação à temática foram utilizados 
alguns autores como: Pinheiro (2008); Dayson 
et al. (2010) e Silva (2012). Com relação ao 
resultado apresentado, Horrigan (1968) des-
tacou a utilidade dos indicadores fi nanceiros, 
bem como dos dados contábeis no desempe-
nho das entidades. 

1 Gestão de risco

A gestão de risco vem sendo pesquisada 
com mais frequência pela necessidade das 
empresas em solucionar problemas anterior-
mente despercebidos. A gestão de risco, con-
forme apresentado por Fama (1972), destaca, 
em termos gerais, que podemos sugerir que 
o retorno de uma carteira pode ser analisado 
com base no retorno de seleção segurança 
(seletividade) e do retorno de risco.

No gerenciamento de risco, Baccarini e 
Archer (2001) descrevem a utilização de uma 
metodologia para a classifi cação de risco dos 
projetos realizados pelo departamento de 
contrato e serviços de gerenciamento em uma 
agência de governo na Austrália Ocidental.

Zhou e Lai (2009) destacam que a 
avaliação de risco de crédito tornou-se cada 
vez mais importante área de instituições 
fi nanceiras, a recente crise fi nanceira e im-
plementação de Basileia II. O quantitativo foi 
desenvolvido modelos de scoring de crédito 
para ajudar gerentes de crédito avaliar risco 
de crédito dos clientes para várias décadas. 
Houve uma pequena melhora na pontuação 
no rigor do crédito para reduzir perda sig-
nifi cativa, que visa melhorar as decisões dos 
gestores de risco, visa melhorar a decisão 
precisão. Os resultados mostram que todos 
os modelos têm precisão de classificação 
boa quando comparado com os métodos 
tradicionais.

1.1 Operações e consumo de crédito

Conforme Brito e Assaf Neto (2008), 
para as instituições fi nanceiras, crédito sig-
nifi ca atividade de disponibilizar um valor 
a um tomador de recursos sob a forma de 
empréstimo ou fi nanciamento. Complemen-
tam ainda que, normalmente, a concessão de 
crédito envolve a expectativa de recebimento 
de valores disponibilizado com adicional de 
uma remuneração sob influência, por um 
determinado período de tempo.

Como parte do ambiente das institui-
ções fi nanceiras, na atividade de concessão 
de crédito, Gonçalves (2005) destaca que as 
cooperativas de crédito diferenciam-se das 
demais instituições fi nanceiras pelo fato de 
cobrarem pouco a mais que o custo, já que 
são entidades não lucrativas, assim podendo 
oferecer taxas mais atrativas.

Ao destacar uma nova abordagem para 
o consumo de crédito no pensamento eco-
nômico e fi nanceiro, Dauten (1954) avaliou 
que havia aproximação em algumas áreas 
da economia e fi nanças a partir de pontos de 
vista divergentes, como crédito ao consumi-
dor, causado pelo fato de alguns estudiosos 
que temiam que o crescimento do consumo 
de crédito pudesse causar a ruína do sistema 
econômico. No entanto outros destacam que 
o consumo de crédito é um dos mais impor-
tantes fatores responsáveis para o padrão de 
vida elevado. 

No que concerne à avaliação das taxas 
de juros que implicam o custo do empréstimo 
às empresas, Archer (1964) destacou que o 
gestor, na sua função, deveria fazer escolhas 
entre: planos, políticas e estratégias. Entre 
outras condições, as decisões deveriam ser 
feitas sob diferentes graus de informações, 
habitualmente classifi cados como as condi-
ções de certeza, risco e incerteza.

Para Robbins e Foster Jr. (1957), cabe 
ao gestor fi nanceiro, no processo de gestão, 
o planejamento do lucro, dos recursos neces-
sários para planejamento das vendas, análise 
das despesas variáveis, da base fixa, dos 
incrementos necessários. Além disso, deve-
se avaliar a elasticidade do custo, revisão 
das projeções, consideração dos estudos de 
engenharia para análise estatística, de forma 
que pudesse apresentar um realinhamento da 
estrutura de gestão com análise dos custos.
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Para que conseguisse aumentar seu re-
sultado fi nanceiro, a empresa precisaria conci-
liar suas fi nanças com a produção. Turnovsky 
(1970) enfatizou que qualquer empresa, no 
decorrer de suas operações, deve estabelecer 
pelo menos três tipos de decisões distintas. 
Primeiro, decidir sobre um plano de produção 
com escolhas que possam ser perfeitamente 
alcançadas. Segundo, decidir quanto dinheiro 
precisa investir em ativos fi xos e capital de 
giro necessário para sustentar a produção. 
Terceiro, decidir como este investimento deve 
ser de fi nanciado.

Os três tipos de decisões contribuem, 
como forma de mitigar os riscos, para que 
o processo de operações com risco seja faci-
litado às partes, contribuindo sobremaneira 
para o gerenciamento no consumo de crédito, 
com fi nalidade de utilização alinhada com a 
atividade fi nal das entidades.   

1.2 Cooperativas de crédito

As cooperativas vêm em ascendente 
crescimento, e uma das ramifi cações são as co-
operativas de crédito, apresentadas conforme 
o tópico abaixo de cooperativas de crédito. No 
Brasil, a constituição da primeira cooperativa 
de crédito iniciou no Estado do Rio Grande do 
Sul, no ano de 1902, na cidade de Nova Petró-
polis, hoje denominada Pioneira/RS. Porém a 
estruturação da legislação aconteceu somente 
no ano de 1964, com a regulamentação das 
cooperativas de crédito, sendo enquadradas 
na mesma atividade econômica que os bancos 
comerciais, conforme estabelece a Lei n. 4.595 
(BRASIL, 1964).

Conforme a  resolução 2771 de 
30/08/2000, normatiza-se o funcionamento 
de dois tipos de organização, classifi cando-as 
em cooperativas de crédito mútuo e coopera-
tivas de crédito rural. Pinheiro (2005) defi ne 
as cooperativas de crédito como instituições 
fi nanceiras que têm por objeto a prestação 
de serviços fi nanceiros aos associados, como 
concessão de crédito, captação de depósitos à 
vista e a prazo, cheques, prestação de serviços 
de cobrança, de custódia, de recebimentos e 
pagamentos por conta de terceiros sob con-
vênio com instituições fi nanceiras públicas e 
privadas e de correspondente no País, além 
de outras operações específi cas e atribuições 
estabelecidas na legislação em vigor.

Conforme Silva Filho (2002), as coope-
rativas de crédito têm objetivos antagônicos 
às demais corporações fi nanceiras, tendo em 
vista que são sociedades de pessoas e que não 
visam essencialmente ao lucro, mas visam ao 
equilíbrio entre social e economia.

Segundo Gonçalves (2005, p. 1), “as 
cooperativas de crédito têm também como 
função promover a desintermediação fi nan-
ceira.” Dentre os diferenciais das cooperativas 
de crédito, o motivo de a entidade ter taxas 
de captação de recursos diferenciados, mais 
baixos que os bancos privados, tendem a 
atender seus princípios e doutrinas o que vai 
além de atender a maximização dos lucros.

Búrigo (2006b) defende ainda que, as 
cooperativas não se preocupam em apenas 
obter benefícios para o seu quadro social, 
mas sim, estende as suas ações ao máximo de 
pessoas que integrem o seu segmento.

Ainda Gonçalves (2005, p. 2):
As cooperativas de crédito também diferen-
ciam-se das demais instituições fi nanceiras 
pelos seus objetivos e pelo público que 
pretendem atingir, em relação aos serviços 
fi nanceiros (conta corrente, depósitos de 
longo prazo, seguros, créditos), buscando 
garantir maior cidadania.
Atuando com o objetivo de garantir 

cidadania à população de determinadas 
regiões de atuação das cooperativas, tem-se 
que estas passam a ser importantes fontes de 
desenvolvimento econômico do país.

Pinheiro (2005, p. 7) destaca que “as 
cooperativas de crédito são um importante 
instrumento de desenvolvimento em muitos 
países.” Complementa, ainda, que demons-
tram o potencial de crescimento do coopera-
tivismo de crédito no Brasil.

Pinheiro (2005, p. 8) complementa, 
ainda, que:

Apesar do potencial de crescimento do seg-
mento no Brasil e da importância que vem 
adquirindo, é grande o desconhecimento 
sobre cooperativismo de crédito em nosso 
país, tanto por parte do público em geral, 
quanto mesmo por parte de conceituados 
autores.
No ano de 2009, publicou-se a Lei 

complementar n. 130 (BRASIL, 2009) a qual 
dentre outras defi ne que, por meio do art. 2º, 
as cooperativas de crédito destinam-se, preci-
puamente, a prover, por meio da mutualida-
de, a prestação de serviços fi nanceiros a seus 
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associados, sendo-lhes assegurado o acesso 
aos instrumentos do mercado fi nanceiro.

Em 2010, a Resolução 3.859 do Banco 
Central do Brasil (BRASIL, 2010) altera e 
consolida as normas relativas à constituição 
e funcionamento das cooperativas de crédi-
to, prevendo dentre as demais normativas, 
comprovação das possibilidades de reunião, 
controle, realização de operações e prestação 
de serviços na área de atuação pretendida. 
Acrescenta ainda a apresentação de estudo de 
viabilidade econômico-fi nanceira abrangendo 
um horizonte de, no mínimo, três anos de 
funcionamento.

1.3 Efi ciência e risco de crédito

As cooperativas têm por finalidade 
atender aos interesses dos associados, para 
isso necessita de administração efi ciente.

Segundo Silva (2005, p. 28):
As cooperativas atuam em um ambiente 
de negócios, competindo com outras orga-
nizações cooperativas e não cooperativas. 
Neste ambiente, estas organizações devem 
apresentar, para conseguir atingir seus 
objetivos econômicos e sociais, efi ciência 
e efi cácia nas suas administrações e assim 
continuarem atuando no mercado, tendo a 
cautela de procurar a adequação econômica 
aos princípios cooperativos.
Para Búrigo (2006a) a efi ciência de cré-

dito e viabilidade fi nanceira das cooperativas 
de crédito deve estar ligada a três situações, 
sendo elas a origem dos recursos, a relação 
entre as receitas e despesas e o controle da 
inadimplência.

A fi m de garantir a efi ciência de crédito 
e garantir o capital investido nas cooperativas, 
é necessário algo mais do que estratégias de 
captação de recursos e relação de receitas e 
despesas, é importante também a preocupa-
ção com o risco de crédito.

O risco de crédito é algo que está ligado 
diretamente às empresas que trabalham com 
ofertas de crédito a consumidores, sejam elas 
entidades de comércio ou entidades fi nan-
ceiras.

Segundo Brito e Assaf Neto (2008, p. 19):
O processo de avaliação e gerenciamento 
de risco de crédito em instituições fi nan-
ceiras vem passando por um movimento 
de revisão ao longo dos últimos anos. Os 
métodos tradicionais de decisão baseados 

exclusivamente em critérios julgamentais 
têm perdido espaço nas atividades de cré-
dito dos Bancos, que buscam instrumentos 
mais efi cazes para mensurar o risco dos 
tomadores e das carteiras de crédito.
Bancos e demais entidades fi nanceiras 

tentam cada dia mais buscar instrumentos 
de análise e gerenciamento de risco de cré-
dito pela importância que o risco tem com o 
resultado para com as entidades fi nanceiras.

Santos, Carmona e Leismann (2010, p. 
85):

O risco está presente em boa parte das ati-
vidades fi nanceiras e é responsável, pelo 
menos em parte, por levar a empresa ao 
sucesso ou fracasso; a concessão de crédi-
to, como atividade fi nanceira, não foge a 
esta regra: apresenta riscos que devem ser 
gerenciados tendo em vista a manutenção 
das atividades empresariais.
Ainda Brito e Assaf Neto (2008, p. 19), 

“Observa-se uma maior ênfase das institui-
ções na utilização de modelos quantitativos 
como suporte às decisões de concessão de 
crédito e à gestão das carteiras”.

Segundo Gonçalves (2005, p. 12) 
Esses riscos podem ser divididos em risco 
sistemático e não-sistemático. O siste-
mático é resultado do sistema político, 
econômico e social e das características de 
mercado, como taxas de juros e câmbio, 
que circundam todas as instituições e 
impactam-nas de forma indiscriminada. 
Já o não-sistemático, também denominado 
risco próprio, é consequência direta dos 
aspectos fi nanceiros, da administração e do 
setor de atuação, sendo específi co á posição 
de cada instituição fi nanceira no mercado. 
Assim, pode-se denominar a análise de risco 
como o estudo dos eventos que têm efeitos 
sobre a empresa.
Cabe às entidades de atividade fi nancei-

ra buscar a melhor forma de analisar os riscos 
que podem vir tanto de aspectos diretos, como 
a administração e a liberação de crédito como 
de efeitos sociais e do mercado.

Ainda Gonçalves (2005, p. 18) destaca 
que “Como os riscos não podem ser totalmen-
te eliminados, a questão é como identifi cá-los 
e administrá-los. Para as instituições conse-
guirem reduzi-lo, elas precisam despender 
tempo e dinheiro.”

Com a identifi cação e administração 
dos riscos de crédito, as cooperativas de 
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crédito podem amenizar perdas futuras e 
consequentemente gerar maior riqueza pela 
redução de perdas.

2 Metodologia

A pesquisa se caracteriza como descri-
tiva, documental e quantitativa. Para Vergara 
(1998, p. 45), a pesquisa descritiva “expõe 
características de determinada população 
ou de determinado fenômeno. Pode também 
estabelecer correlações entre variáveis e de-
fi nir sua natureza. Não tem compromisso de 
explicar os fenômenos que descreve, embora 
sirva de base para tal explicação”.

Conforme Martins e Theóphilo (2007), a 
pesquisa quantitativa consiste em organizar, 
sumarizar, caracterizar e interpretar dados 
numéricos coletados, por meio da aplicação 
de métodos e técnicas estatísticas.

Para Raupp e Beuren (2004), pesquisas 
quantitativas consistem na aplicação de ins-
trumentos estatísticos, tanto na coleta, quanto 
em análise dos dados, na qual o procedimento 
não se aprofunda em saber a realidade dos 
fatos, mas sim o comportamento geral dos 
acontecimentos.

Conforme Gil (1996), a pesquisa docu-
mental busca retratar as características de um 
determinado universo. Em relação ao caráter 
documental, Silva (2010, p. 55) comenta que 
esta utiliza material que ainda não recebeu 
tratamento analítico ou que pode ser ree-
laborado, suas fontes são diversifi cadas e 
dispersas.

Em relação à pesquisa documental, 
foi considerado o ranking das 50 maiores 
cooperativas de crédito, conforme dados do 

BACEN publicados no ano de 2010, no sítio 
cooperativismo de crédito, que lista as coo-
perativas ranqueadas pelas variáveis ativos 
totais, carteira de crédito, depósitos totais, 
patrimônio líquido e o número de associados. 
Esses dados foram considerados como fonte 
primária, uma vez que foram coletados pelos 
valores absolutos, sem quaisquer tratamentos 
quantitativos.

Com base nos dados coletados no sítio 
<www.cooperativismodecredito.com.br>, 
ano base de 2011, que lista as 50 maiores coo-
perativas de crédito do Brasil, com auxílio do 
software estatístico SPSS® 20, foi empregada 
a análise hierárquica dos processos (AHP). A 
AHP foi exposta por Saaty (1991), conforme 
destacou Shimizu (2001). A AHP contribui 
sobremaneira para a pesquisa por considerar 
sua vasta utilização em situações de escolha 
entre alternativas com múltiplos critérios, ou 
ainda, alternativas. Essa técnica alinha com 
as necessidades da pesquisa, na abordagem 
quantitativa, uma vez que “caracteriza-se pelo 
emprego de instrumentos estatísticos, tanto 
na coleta quanto no tratamento dos dados.” 
(RAUPP; BEUREN, 2004, p. 92).

Quanto à abordagem do problema, nes-
ta pesquisa predominou a análise qualitativa. 
A abordagem quantitativa destacou o ranking 
das 50 maiores cooperativas de crédito do 
Brasil, pela classifi cação do BACEN, como 
a manutenção da mesma classifi cação com a 
utilização da AHP com base nas mesmas va-
riáveis ou se altera a classifi cação destacando 
um novo ranking.

A tabela 1 destaca o ranking das 50 
maiores cooperativas de crédito do Brasil, 
conforme dados do BACEN (dez. 2011). 
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Tabela 1 - Ranking das 50 maiores cooperativas de crédito do Brasil

Nome da Cooperativa UF Ativos 
Totais

 Carteira de 
Crédito

Total de 
Depósitos

Patrimônio 
Líquido Associados

1 SICOOB CREDICITRUS SP 21,73 21,10 20,80 20,33 10,83
2 SICOOB COCRED SP 21,07 20,45 20,17 19,28 9,84
3 VIACREDI SC 20,84 20,35 20,40 19,34 12,14
4 SICOOB COOPERFORTE DF 20,79 20,50 20,46 19,38 11,63
5 SICREDI PIONEIRA RS RS 20,53 19,96 20,25 18,76 11,19
6 CREDICOAMO PR 20,50 19,90 19,13 19,06 9,11
7 SICOOB COOPECREDI SP 20,43 19,45 19,69 18,39 7,60
8 SICREDI UNIÃO PR PR 20,42 20,13 19,81 18,28 10,94
9 SICREDI UNIÃO RS RS 20,42 20,17 19,88 18,60 11,60
10 SICOOB CREDICOM MG 20,39 19,16 20,25 18,08 10,51
11 SICREDI CATARATAS DO IGUAÇU PR PR 20,37 20,11 19,94 18,22 11,00
12 SICREDI REGIÃO DOS VALES RS RS 20,27 19,70 19,93 18,47 10,48
13 UNIPRIME PR PR 20,16 19,40 19,57 19,12 9,28
14 SICREDI CELEIRO DO MT MT 20,14 19,85 19,00 18,13 9,97
15 SICREDI SERRANA RS RS 20,09 19,56 19,83 17,90 10,95
16 SICREDI PLANALTO GAÚCHO RS RS 20,02 19,72 19,01 18,26 10,33
17 UNICRED CENTRO BRASILEIRA GO GO 19,97 19,55 19,68 18,26 9,04
18 SICREDI NORTE RS/SC RS 19,96 19,60 19,55 17,86 10,90
19 SICOOB CREDICOONAI SP 19,93 19,58 18,90 18,10 9,87
20 SICREDI OURO VERDE MT MT 19,92 19,89 18,42 18,39 9,81
21 UNICRED FLORIANÓPOLIS SC 19,82 19,30 19,54 18,23 9,13
22 SICREDI CENTRO-NORTE MT MT 19,80 19,76 18,52 17,88 9,77
23 SICREDI ALTO URUGUAI RS/SC RS 19,73 19,59 19,28 17,87 10,74
24 SICREDI NOROESTE RS RS 19,72 19,46 19,01 18,20 10,79
25 SICREDI ALTOS DA SERRA RS RS 19,72 19,42 19,02 18,05 10,63
26 SICREDI OURO BRANCO RS RS 19,71 19,40 19,31 17,68 10,60
27 SICOOB LESTE CAPIXABA ES 19,71 19,45 19,06 18,16 10,17
28 UNICRED POA RS 19,70 19,03 19,51 17,74 9,09
29 SICREDI REGIÃO CENTRO RS RS 19,69 19,40 19,13 17,83 10,51
30 SICREDI CENTRO-SUL MS MS 19,68 19,18 19,03 17,97 10,47
31 UNICRED JP PB 19,68 19,48 19,05 18,71 9,01
32 SICOOB MAXICRÉDITO SC 19,62 19,28 19,15 17,90 10,36
33 SICOOB SÃO MIGUEL SC 19,61 19,09 19,04 17,73 10,34
34 UNICRED MT MT 19,61 19,23 19,14 18,41 8,88
35 SICREDI IBIRAIARAS RS RS 19,60 19,15 19,17 17,52 10,32
36 SICREDI VALE DO TAQUARI RS RS 19,60 19,05 19,30 17,73 10,57
37 SICREDI CENTRO SERRA RS RS 19,55 19,16 18,98 17,96 10,65
38 SICOOB SUL-SERRANO ES 19,55 19,09 19,02 18,08 10,11
39 SICOOB AGROCREDI MG 19,51 19,30 18,50 17,86 9,74
40 SICOOB NORTE ES 19,50 19,23 18,69 18,08 10,15
41 SICREDI BOTUCARAI RS RS 19,47 19,19 18,89 17,73 10,52
42 SICREDI ZONA SUL RS RS 19,45 19,11 18,96 17,58 10,59
43 SICOOB SUL ES 19,72 19,42 19,20 18,08 9,99
44 SICOOB COOPMIL SP 19,44 19,24 18,51 18,85 11,11
45 SICREDI UNIÃO METROPOLITANA RS RS 19,43 18,66 19,25 17,18 10,25
46 SICREDI VALE DO RIO PARDO RS 19,43 19,07 18,97 17,52 10,66
47 SICOOB METROPOLITANO PR 19,42 19,20 19,09 17,61 10,20
48 SICREDI SUDOESTE MT MT 19,42 19,33 18,49 17,46 10,28
49 SICOOB CREDI-RURAL GO 19,42 19,06 18,28 18,54 8,31
50 SICREDI FRONTEIRA PR/SC PR 19,41 19,35 18,87 17,53 10,25

Fonte: Disponível em: <www.cooperativismodecredito.com.br>. Acesso em: 10 nov. 2012.

Os dados foram normalizados pelo lo-
garitmo Neperiano, de forma que os valores 
fossem aproximados sem perder a capacidade 
de tratamento estatístico aplicado, conforme 

destacado por Carleton (1970), Grace, Har-
rington e Klein (1998), Fried, Lovell e Yaisa-
warng (1999).
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Tabela 2 - Matriz de preferências

Dados do Ranking BACEN Ordem de preferências
Ativo Total 0,4
Carteira de Crédito 0,25
Depósitos Totais 0,2
Patrimônio Líquido 0,05
Número de Associados 0,1

Na elaboração da matriz de preferência, 
foram considerados pesos que representas-
sem um grau de importância entre as vari-
áveis de análise, de forma que sua relação 
confi gure na comparação entre as variáveis 
uma relação de importância. Dessa forma, 
em relação à soma dos pesos das variáveis, 
o ativo total fi gura com 40% do peso, que o 
coloca como primeiro no grau de importân-
cia. Para as demais variáveis, foi estabelecido 
procedimento da mesma forma e relação.

Nesta pesquisa, foi apresentada uma 
matriz de preferência diferente da apre-
sentada por Silva, Fiorentin e Toledo Filho 
(2011) uma vez que na época o resultado 
das cooperativas estava infl uenciado pela 
relação em que o cooperado (cliente) estava 
condicionado  à situação de sócio da coope-

rativa, fato que neste momento, em função 
da alteração pela resolução n. 3.859/2010, 
possibilita às cooperativas de crédito aceitar 
correntistas sem obrigatoriedade de socie-
dade, de forma que pode ampliar o mix de 
clientes correntistas.

3 Análise dos dados

Com base nos dados apresentados na 
tabela 1, do ranking das 50 maiores coope-
rativas de crédito do Brasil, foi considerada 
matriz de preferência, considerado o disposto 
apresentado na parte fi nal da metodologia, 
da tabela 2, foram multiplicados os dados 
do ranking pela matriz de preferência para 
a formação do ranking pela AHP, conforme 
resultado apresentado na tabela 3.

Tabela 3 - Ranking do BACEN Versus Ranking AHP

Cooperativa BACEN AHP
SICOOB CREDICITRUS 1 50
SICOOB COCRED 2 47
VIACREDI 3 49
SICOOB COOPERFORTE 4 48
SICREDI PIONEIRA RS 5 46
CREDICOAMO 6 38
SICOOB COOPECREDI 7 7
SICREDI UNIAO PR 8 43
SICREDI UNIAO RS 9 45
SICOOB CREDICOM 10 41
SICREDI CATARATAS DO IGUAÇU PR 11 44
SICREDI REGIAO DOS VALES RS 12 42
UNIPRIME PR 13 34
SICREDI CELEIRO DO MT 14 36
SICREDI SERRANA RS 15 40
SICREDI PLANALTO GAUCHO RS 16 37
UNICRED CENTRO BRASILEIRA GO 17 28
SICREDI NORTE RS/SC 18 39
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Cooperativa BACEN AHP
SICOOB CREDICOONAI 19 29
SICREDI OURO VERDE MT 20 26
UNICRED FLORIANÓPOLIS 21 17
SICREDI CENTRO NORTE MT 22 19
SICREDI ALTO URUGUAI RS/SC 23 35
SICREDI NOROESTE RS 24 33
SICREDI ALTOS DA SERRA RS 25 31
SICREDI OURO BRANCO RS 26 32
SICOOB LESTE CAPIXABA 27 27
UNICRED POA 28 6
SICREDI REGIÃO CENTRO RS 29 30
SICREDI CENTRO-SUL MS 30 23
UNICRED JP 31 8
SICOOB MAXICRÉDITO 32 24
SICOOB SÃO MIGUEL 33 16
UNICRED MT 34 2
SICREDI IBIRAIARAS RS 35 18
SICREDI VALE DO TAQUARI RS 36 22
SICREDI CENTRO SERRA RS 37 21
SICOOB SUL-SERRANO 38 12
SICOOB AGROCREDI 39 3
SICOOB NORTE 40 9
SICREDI BOTUCARAI RS 41 15
SICREDI ZONA SUL RS 42 14
SICOOB SUL 43 25
SICOOB COOPMIL 44 20
SICREDI UNIAO METROPOLITANA RS 45 4
SICREDI VALE DO RIO PARDO 46 13
SICOOB METROPOLITANO 47 11
SICREDI SUDOESTE MT 48 5
SICOOB CREDI-RURAL 49 1
SICREDI FRONTEIRA PR/SC 50 10

Com base nos dados da tabela 3, fi caram 
ressaltadas as alterações na classifi cação das 
cooperativas, pela metodologia do BACEN, 
considerada a tabela 2, da matriz de preferên-
cias, que alterou signifi cativamente a posição 
de classifi cação no ranking apresentado pela 
AHP. Apenas as cooperativas classifi cadas 
na sétima e na vigésima sétima posições não 
sofreram alterações.

Das dez primeiras classifi cadas pelos 
critérios (graus de preferência) do BACEN, 
quando consideradas no ranking apresentado 
pela AHP, oito cooperativas passaram para 

depois da quadragésima primeira posição. Já, 
das dez últimas classifi cadas pelo BACEN, o 
ranking apresentado pela AHP reposicionou 
quatro delas entre as dez melhores coopera-
tivas de crédito, com base na matriz de pre-
ferência presentemente utilizada.

A pesquisa de Silva, Fiorentin e Toledo 
Filho (2011) destacou alterações de menor 
grau, com apenas duas posições sendo diver-
gentes do ranking estabelecido pelo BACEN. 
fato que não aconteceu nesta pesquisa.

Concernente aos resultados apresen-
tados, o objeto do estudo foi de análise do 
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ranking anteriormente utilizado, porém, 
tampouco  foi foco de negação a classifi cação 
anterior, mas que, por se tratar de estudo 
que envolve o estabelecimento por parte 
do pesquisador na preferência no peso das 
variáveis, as alterações podem acontecer 
em maior ou menor grau. Nesta pesquisa, 
fi cou evidente a troca de posição pelas dife-
renças estabelecidas para o tratamento dos 
dados, como de maior grau de alterações 
de posição.

Posteriormente, como ponto de confi r-
mação aos resultados apresentados, foi apli-
cado o teste do coefi ciente de correlação de 
Kendall, com utilização do software estatísti-
co, da forma apresentada no tópico seguinte. 

 Coefi ciente de correlação de Kendall

A aplicação do teste de correlação de 
Kendall foi utilizada com predisposição afi r-
mativa aos resultados conseguidos, com base 
na classifi cação do BACEN e do ranking no 
uso da AHP, tendo como objeto o exame dos 
resultados apresentados. O teste de coefi cien-
te de Kendall já foi utilizado em vasta gama 

de pesquisa, dentre elas, os estudos na con-
tabilidade apresentados por Cunha e Beuren 
(2006, p. 82) utilizaram em testes de auditoria, 
bem como o de Silva, Fiorentin e Toledo Filho 
(2011) para o ranking das cooperativas.

Destacamos ainda, que a pesquisa de 
Fonseca, Martins e Toledo (1995, p. 48) es-
clarece, também, “o coefi ciente de Kendall, 
simbolizado pela letra grega τ (tau), fornece 
uma medida mais satisfatória de associação 
entre classifi cações, principalmente quando 
o número de relações é muito grande”. O 
coefi ciente foi representado como:

2
)1( 

 nn
S

 
Onde: τ = Associação das Classifi cações 

Requeridas;
S = resultado da relação das ordens en-

contradas nos possíveis pares de ordenação;
N = número de etapas.
O “S” é calculado para destacar a rela-

ção dos pares possíveis, que representa o teste 
da classifi cação apresentada pelo BACEN e o 
ranking apresentado pela AHP.

Tabela 4 - Correlação de Kendall

BACEN AHP

BACEN
Coefi ciente de correlação 1,000 -0,678**
Sig. (2-tailed) . 0,000
N 50 50

AHP
Coefi ciente de correlação -0,678** 1,000
Sig. (2-tailed) 0,000 .
N 50 50

**. Nível de signifi cância da Correlação 0,01%.

A correlação de Kendall apresentou 
divergência entre os rankings do BACEN e o 
resultado da classifi cação pelo método AHP. 
O ranking apresentado pela AHP diverge a 
tal ponto que tendem a inverter as posições 
em relação ao apresentado pelo BACEN, com 
-0,678.

Os resultados são divergentes a tal 
ponto que, conforme apresentado na tabela 
3, destaca que, das 50 cooperativas de cré-
dito, apenas duas cooperativas, a sétima e a 
vigésima sétima se mantiveram na mesma 
posição. As demais cooperativas alteraram 
suas posições quando utilizada a AHP.

Considerações fi nais

O presente estudo realizou-se com a 
premissa de que as cooperativas de crédito 
com maior ativo devem estar classificada 
como primeira colocada em depósitos totais, 
patrimônio líquido e operações de crédito.

Com o objetivo de analisar a efi ciência 
e o posicionamento do ranking das cooperati-
vas de crédito no Brasil, esta pesquisa utilizou 
a classifi cação feita pelo BACEN, com ano 
base de 2010, com as variáveis ativos totais, 
créditos totais, depósitos totais, patrimônio 
líquido e o volume de cooperados, que nesse 



INTERAÇÕES, Campo Grande, v. 15, n. 1, p. 35-45, jan./jun. 2014.

44 Fábio José Diel; Tarcísio Pedro da Silva

conjunto classifi cou as 50 maiores cooperati-
vas do Brasil.

Esses dados foram base para este 
estudo, em que se utilizou da técnica mul-
tivariada de dados, Análise Hierárquica de 
Dados (AHP), em que foram classifi cadas em 
função da matriz de preferência. Com isso 
foi listado o ranking original das 50 maiores 
cooperativas de crédito brasileiras segundo o 
Banco Central do Brasil (BACEN) e apurado 
o ranking com base na análise hierárquica de 
processos.

Esse ranking da AHP em relação ao 
original apresentado pelo BACEN destaca 
uma divergência na classifi cação fi nal, pois 
as alterações que validavam o ranking foram 
altíssimas, com permanência de, apenas, duas 
cooperativas de crédito na posição original e 
no ranking da AHP. Esse fato destaca a dis-
paridade entre as classifi cações, em que do 
ranking original foram utilizadas as variáveis 
puras e, no ranking da AHP, com base na 
matriz de preferência, as posições se altera-
ram de forma demasiada. Ainda, a matriz de 
preferência foi estabelecida com característica 
principal de prioridade na ordem em que as 
variáveis listadas.

Contudo o número de cooperados foi 
classifi cado com grau de preferência menor 
pois o associado está desvinculado de contri-
buição na forma de cooperado, pela alteração 
na legislação, posicionamento diferente do 
apresentado na pesquisa de Silva, Fiorentin 
e Toledo Filho (2011) em que as alterações 
na posição de classifi cação, também com uso 
da AHP, foram de apenas duas cooperativas 
de crédito.

Como sugestão de pesquisas propõe-se  
ampliar mais o número de cooperativas de 
crédito, além da possibilidade de estudo com 
as cooperativas de microcrédito, ainda com 
pouca exploração no tema.
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